
PARECER N.º       , DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 48, de 2016


O Projeto de Lei Complementar n.º 48, de 2016, de autoria do nobre Deputado Gileno Gomes, tem por objetivo dispor sobre a qualificação, fomento e contratualização com Organizações Sociais Ambientais, no Estado.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 185ª à 189ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 13 de dezembro a 19 de dezembro de 2016, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justica e Redação, sendo distribuído ao Deputado Carlos Cezar que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 105 a 109.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o parecer favorável do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 109 verso.


Na sequência do trâmite legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, §11, do Regimento Interno, cabendo-me, na qualidade de relator designado, exarar parecer quanto ao seu mérito.


Organização Social é um título de qualificação que se outorga a uma entidade privada para que esteja apta a receber determinados benefícios do poder público, tais como dotações orçamentárias, isenções fiscais ou mesmo subvenção direta para a realização de seus fins, voltados à prestação de serviços de relevante interesse público, como por exemplo, a questão ambiental, que é o caso do projeto de lei complementar ora em discussão.


A entidade, assim qualificada, acaba por complementar, com eficiência e menores custos, a missão do Estado, em situações onde o governo nem sempre consegue atender a tudo o que as comunidades precisam, prestando relevantes serviços à comunidade.

A Constituição Federal, em seu artigo 225 e seguintes, definiu que todos têm direito a um “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, cabendo a sua preservação ao Poder Público e à coletividade, tendo como objetivo a melhoria das condições ecológicas não só para as presentes, mas também, para as futuras gerações.


Quando a norma constitucional atesta a defesa do meio ambiente como dever da coletividade, nada mais está fazendo do que conferindo a legitimidade da participação para este fim para as mais diversas associações e, hodiernamente, para o Terceiro Setor, visando à tutela judicial de seus interesses.


Uma entidade privada, que presta relevantes serviços para o meio ambiente, ao receber o título de organização social, ela assume um importante papel em parceria com o Poder Público, visto a sua atuação na defesa ambiental nas mais diversas formas: preventivamente, com a proposição de políticas públicas voltadas a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, no incentivo à realização de pesquisas, educação ambiental, gerando estratégias e projetos com o intuito de melhorar a qualidade de vida e preservar o meio em que vivem os cidadãos, além de zelar pelo cumprimento do mandamento constitucional, ao prever que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e considerado essencial à qualidade de vida.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 48, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas – PSL

                  Relator
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